PARECER Nº 327, DE 2002, DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 241, DE 2001 

O Projeto de lei nº 241, de 2001, de autoria do nobre deputado Luis Carlos Gondim, tem por objetivo estabelecer percentual mínimo de medicamentos genéricos para comercialização nas farmácias e drogarias do Estado de São Paulo. 

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 8 a 14 de maio de 2001, a proposição não recebeu emendas, nem substitutivos. 

Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo distribuído ao ilustre deputado Arthur Alves Pinto; porém como devolveu sem parecer, a propositura foi redistribuída ao nobre deputado Eduardo Soltur que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, elaborou parecer favorável ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 4 e 5. 

Em continuidade ao trâmite legislativo, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer do relator favorável à proposição, consoante decisão de fls. 5 verso. Na seqüência, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Saúde e Higiene, competindo-me, nos termos do artigo 31, § 4º da X Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer quanto ao seu mérito. 

A iniciativa ora apresentada é louvável, pois apesar de já existir a Lei nº 10.922, de 11 de outubro de 2001, que estabelece a obrigatoriedade de afixação, pelas farmácias e drogarias do Estado de São Paulo, de lista com relação dos medicamentos genéricos, os mesmos ainda não são encontrados em quantidade suficiente para atender à demanda, o que vem causando muita indignação entre a população. 

Tais medicamentos, sem sombra de dúvidas, são acentuadamente mais baratos do que o custo dos medicamentos da linha normal dos laboratórios fabricantes; portanto, a escassez dos mesmos resultam em sérios prejuízos para a saúde dos consumidores que necessitam deles, na medida em que ficam sem poder adquiri-los por falta de poder aquisitivo e, assim, sem possibilidade de realizarem o tratamento devido, ocorrendo vários óbitos. 

Para que esta situação seja revertida será importantíssima a aprovação deste projeto de lei, o qual terá um incontestável alcance social, preservando a saúde humana. Diante do exposto, opino favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 241, de 2001. 

a) Jamil Murad - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 26-3-02 

a) Alberto Calvo - Presidente 

Pedro Tobias, Caldini Crespo, Alberto Calvo, Jamil Murad, Vitor Sapienza, Nelson Salomé 

